
 

  
 

 

 

 

 ESTADO DO PARÁ  

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA  

PREFEITURA MUNICIPAL  

 

 

CONTRATO Nº 30/2024 SEMED/PMA, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO, O 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA – 

PREFEITURA MUNICIPAL, POR MEIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

E, DE OUTRO LADO A EMPRESA CASA 

SANTA COMERCIO LTDA. 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE ANANINDEUA – PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa 

jurídica de direito público interno, sediada na Av. Magalhães Barata, nº 1515, Centro, Ananindeua-Pará, 

inscrita no CNPJ sob o nº 05.058.441/0001-68, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE ANANINDEUA e CNPJ/FME: 06.078.493/0001-69 e Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação -FUNDEB CNPJ 

sob o n°29.468.038/0001-75. Com sede neste Município de Ananindeua, Estado do Pará, localizada à 

Rodovia Br 316, Km 03, Rua Magalhães Barata, nº 26, Guanabara, Ananindeua-Pará, CEP: 67010-571, 

neste ato, representada pela Secretária Municipal da Educação, Professora ANA PAULA FERNANDES 

RENATO, brasileira, carioca, portadora da Carteira de Identidade n° 1484506/PA, inscrita no CPF sob o 

n° 002.659.167-71, residente e domiciliada no conjunto Pedro Teixeira II, Rua B, n° 16 Rua, Bairro do 

coqueiro, na Cidade de Belém/Pa, a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa CASA SANTA 

COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º  51.531.999/0001-36, localizada à Passagem Dois 

de Junho, 5, Bairro: Castanheira, Município/UF: Belém/PA, CEP:66.645-105. Neste ato, representada por 

JORGE FELIPE SILVEIRA DE MORAES, CPF N°028.138.862-89, doravante denominada por 

CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO, por meio de SRP Nº 9/2023.036 

SEMED/PMA, tendo em vista o que consta no processo administrativo nº 14.825/2023–SEMED/PMA 

e em observância às disposições da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, e de 

acordo com as cláusulas e condições seguintes, que reciprocamente outorgam, aceitam e se obrigam a 

cumprir: 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DO CONTRATO: O presente contrato decorre de procedimento de 

Certame Licitatório na Modalidade SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP Nº 9/2023-

36.SEMED/PMA, sob a égide da Lei nº 8.666/1993,e suas alterações posteriores as quais amparam o 

presente contrato para todos os efeitos legais, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURIDICA ESPECIALIZADA, PARA EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS 

ESCOLARES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS ALUNOS E PEDAGÓGICAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE ANANINDEUA/PA, NO ANO LETIVO DE 2024. 

Parágrafo Primeiro: Este contrato firmado entre a CONTRATADA e a administração deverá ser 

assinado de forma digital, por meio de Certificado de Pessoa Jurídica da CONTRATANTE, para prestação 

de contas junto ao TCM no mural eletrônico, disposto e regulamentado na Resolução n° 11.535/TCM/PA, 

de 01 de julho de 2014, publicada em diário oficial do estado em 03 de julho de 2014. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO, DO PREÇO, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS 

E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

 

Paragrafo primeiro: O presente contrato se dará pela seguinte dotação: 

ORGÃO 06:  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

UNIDADE 06.01:  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  Cod. da UG 08 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 12.361.0002.2.339 – DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES 
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DO ENSINO FUNDAMENTAL 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

SUB-ELEMENTO: 3.3.90.30.99.00.00 – OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 

FONTE RECURSO:  15001001 – IDENTIFICAÇÃO DAS DESPESAS COM MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

VALOR DA DOTAÇÃO: R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 

 

ORGÃO 06:  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

UNIDADE 06.02:  FUNDEB       Cod. da UG 07 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 12.361.0002.2.332 – IMPLEMENTAÇÃO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

SUB-ELEMENTO: 3.3.90.30.99.00.00 – OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 

FONTE RECURSO:  15430000 – TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB – COMPLEMENTAÇÃO DA 

UNIÃO VAAR 

VALOR DA DOTAÇÃO: R$ 305.600,00 (trezentos e cinco mil e seiscentos reais) 

 

Paragrafo Segundo: O presente contrato se dará pelas seguintes especificações e quantitativos: 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QNTD 
V.UNITÁR

IO R$ 

VALOR TOTAL 

1 APONTADOR DE LÁPIS Pote 
contendo apontador de lápis, 

sortida, com o corpo em material 

plástico e depósito pequeno 

UND 

40.000  R$ 
5,00  

 R$ 200.000,00  

2 BORRACHA aparadora escrita, 
material borracha, comprimento 

32mm, largura 23mm, altura 7 

mm, cor branca, tipo macia. 

CX 

39.986  R$ 
10,00  

 R$ 399.860,00  

7 COLA lavável acondicionada em 
frasco de polietileno leitoso, 

contendo 90 grs., composição 

acetato de polivinila, deverá 
conter na embalagem do produto: 

marca, selo do IMETRO, Código 

de barra, telefone do SAC, nome 
do químico responsável e seu 

respectivo CRQ, data de 

fabricação e validade e 
identificação do fabricante, caixa 

com 12 unidade. 

CX 

5.230  R$ 
38,00  

 R$ 198.740,00  

  12 LÁPIS preto nº 02 caixa com 144 

unidades, corpo roliço em madeira 
envernizado e apontado, dureza, 

carga de 2hb, material carga 

grafite. 

CX 

3.000  R$ 

169,00  

 R$ 507.000,00  

Valor total R$ 1.305.600,00 (um milhão, trezentos e cinco mil e seiscentos reais) R$ 
1.305.600,00 

 

Paragrafo terceiro: O valor total estimado do contrato é de R$ 1.305.600,00 (um milhão, trezentos e 

cinco mil e seiscentos reais), estando incluídos no preço todos os custos DIRETOS E INDIRETOS dos 

materiais e constituirá(ão), a qualquer título, a única e completa remuneração pelo adequado e perfeito 

cumprimento do objeto deste Contrato. 

Parágrafo quarto: Obedecidas as formalidades legais o pagamento será efetuado após a concreta 

prestação dos serviços, comprovadamente, em até 30 (trinta) dias, após a entrega da Nota Fiscal/Fatura. 
Parágrafo quinto: Não haverá pagamento de qualquer adicional ao preço ajustado. 
Parágrafo sexto: A Nota Fiscal / Fatura emitida e entregue ao servidor da unidade destinatária, com a 

discriminação de cada um dos itens que compõem o objeto, deverá ser atestada pelo fiscal e encaminhada 

ao setor competente para fins de pagamento. 
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Parágrafo sétimo: A Nota Fiscal / Fatura emitida e entregue ao servidor da unidade destinatária, com a 

discriminação de cada um dos itens que compõem o objeto, deverá ser atestada pelo fiscal e encaminhada 

ao setor competente para fins de pagamento. 

Parágrafo oitavo: A Nota Fiscal / Fatura deverá discriminar os itens do contrato administrativo ou da Ata 

de Registro de Preço, conforme o caso, constando o valor unitário e as demais especificações inclusas na 

proposta consolidada vencedora do certame; 

Parágrafo nono: O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA por meio transferência bancária. 

Parágrafo decimo: Havendo erro na Nota Fiscal / Fatura, nos demais documentos que sustentam o 

pagamento ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a Nota Fiscal será devolvida à 

CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que se providenciem as medidas sanadoras. 

Parágrafo decimo primeiro: No caso do item retro o prazo para pagamento, de 30 (Trinta) dias, inicia-se após a 

regularização da situação ou reapresentação da Nota Fiscal, fato esse que não acarretará em ônus adicional à 

CONTRATANTE, nem em prejuízo à execução do contrato. 

Parágrafo decimo segundo: A CONTRATANTE reserva-se ao direito de, motivadamente, suspender o 

pagamento se o cumprimento da obrigação estiver em desacordo com as especificações deste Termo de 

Referência e do contrato, se for o caso. 

Parágrafo Décimo terceiro: A CONTRATADA deverá explicitar na Nota Fiscal o nome do Banco, o 

número da agência e o número da conta corrente para realização da transação bancária de pagamento. 

Parágrafo Décimo quarto: A CONTRATADA deverá explicitar na Nota Fiscal / Fatura a modalidade e 

número da licitação a que faz referência, a Ata de Registro de Preço (se for o caso) e/ou o contrato 

administrativo (se for o caso). 

Parágrafo Décimo quinto: A efetivação do pagamento ficará condicionada à apresentação 

mínima, pela CONTRATADA, dos seguintes documentos: 

a)- Nota Fiscal referente ao pagamento pretendido; 

b)- Recibo de pagamento devidamente assinado; 
c)- Certidão Negativa Conjunta de Débitos junto à Fazenda Nacional; 

d)-Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Municipal, se a CONTRATADA for domiciliada em 

Ananindeua/PA; 

e)- Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
f)- Certidão Negativa de Débitos junto ao Justiça do Trabalho; 

g)- Demais documentos exigidos por Lei, Decreto ou outro instrumento normativo municipal. 

Parágrafo Décimo sexto: Caso, após o devido processo legal, tenha sido aplicada a pena de multa à 

CONTRATADA, a CONTRATANTE se reserva o direito de descontar o valor da multa de qualquer Nota 

Fiscal a pagar ou crédito existente em favor daquela. 

Parágrafo Décimo sétimo: Com base no item acima, caso o valor da multa aplicada seja superior ao 

crédito eventualmente existente em favor da CONTRATADA, a diferença será cobrada 

administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

Parágrafo Décimo oitavo: Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação 

de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Parágrafo Décimo nono: Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

Parágrafo vigésimo: Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e 

obrigações, nem implicará aceitação definitiva do serviço. 

Parágrafo vigésimo primeiro: Todo e qualquer pagamento será efetuado diretamente à CONTRATADA, 

na forma estabelecida nos Subitens anteriores, eximindo-se a terceiros, por títulos colocados em cobrança, 

descontos, ficando estabelecido que, em hipótese alguma, aceitará tais títulos, os quais serão devolvidos 

INCONTINENTI, a pessoa jurídica que os houver apresentado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

PRÉVIA AO TERMO FINAL 

Parágrafo Primeiro: O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

de assinatura, conforme legislação vigente, vedada sua prorrogação, podendo ser revisto pela 

administração por oportunidade   e conveniência. 
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Parágrafo Segundo: Previsão de extinção contratual pela ocorrência de novo procedimento 

licitatório, uma vez que responde à exigência do art. 2º da Lei nº 8.666/93, bem assim do art. 37, inc. 

XXI, da Constituição Federal. 

CLÁSULA QUARTA - DOS PRAZOS DE VALIDADE DOS PRODUTOS E DA GARANTIA 

Parágrafo Primeiro: Todos os materiais deverão possuir validade de 12 (doze) meses, contados a partir 

da data da entrega definitiva do material, presente na embalagem, obrigando o fornecedor a substituí-lo 

imediatamente, sem qualquer ônus a Contratante, caso se constate, nesse período, qualquer avaria ou outra 

circunstância que a impeça de utilidade a que se destinam, a qual estará sujeita às despesas decorrentes de 

devolução e nova entrega. 

Parágrafo Segundo: O prazo garantia e validade dos produtos de obedecerá a legislação vigente em vigor, 

observando- se as variáveis das embalagem e conservação. 

Parágrafo Terceiro: A justificativa para a estipulação dos prazos de garantia e validade citados nos 

parágrafos anteriores tem como principal finalidade, assegurar a qualidade do produto a ser adquirido, bem 

como, a possível substituição do produto em casos de eventuais vícios detectados ao longo da utilização 

do material, já que a existência de vínculos contratuais entre as partes facilita a negociação. 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Parágrafo Primeiro: A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto. 

 

II – COMPETE À CONTRATADA: 

a) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições que culminaram em sua habilitação/qualificação; 

b) Atender, de imediato, às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição de empregados não 

qualificados ou entendidos como inadequados para a execução da obrigação; 

c)  Responsabilizar-se, civil e criminalmente, pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes da execução da obrigação; 
d) Manter junto ao CONTRATANTE um representante e/ou preposto para acompanhamento da obrigação. 

e) A CONTRATADA responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do cumprimento da obrigação, de 

acordo com o disposto no Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 1990. 

f) O dever previsto no item anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 2 (dois) dias corridos, o(s) item(s) 

com avarias ou defeitos. 

g) Responsabilizar-se por todos os recolhimentos tributários federais, estaduais e/ou municipais incidentes 

ao objeto deste contrato e anexo. 

h) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE e/ou a terceiros decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, em virtude de omissões e atos praticados por seus 

funcionários e prepostos, bem como pelas despesas originadas de infrações ou da inobservância de leis, 

decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar a CONTRATANTE por 

quaisquer pagamentos que este seja obrigado a fazer a esses títulos, incluindo multas, correções 

monetárias e acréscimos de mora. 

i) Responsabilizar-se, na execução do objeto deste contrato, por todas as despesas diretas e indiretas, tais 

como: salários, adicionais, vale-refeição, transporte (de pessoal, materiais e acessórios), estadias, encargos 

(sociais, fiscais, trabalhistas e previdenciários), seguros, indenizações e quaisquer outras que forem 

devidas aos seus empregados ou prepostos, inclusive aqueles vinculados a empresas que lhe prestarem 

serviço (distribuidoras, transportadoras etc.). 
j) Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações. 

k) Implementar de forma adequada o planejamento, a execução e a supervisão permanente da obrigação, de 

maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta. 
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l) A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições do edital, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, 

devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes. 

m) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde pública e no trabalho, previstas nas 

normas regulamentadoras pertinentes. 

n) A CONTRATADA deverá manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas 

na licitação, comunicando ao CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção 

dessas condições. 

o) A CONTRATADA deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre 

todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em 

razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar os empregados e colaboradores nesse 

sentido. 

p) É expressamente vedado à CONTRATADA a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal 

do CONTRATANTE, ativo, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, 

companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 2º grau, durante a vigência deste 

contrato. 

q) A CONTRATADA deverá fornecer, obrigatoriamente, endereço eletrônico (e-mail) para comunicações 

extraoficiais e oficiais, inclusive para receber notificações. 

r) Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária 

e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência. 

s) Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer irregularidade verificada no 

cumprimento da obrigação. 

t) Cumprir a obrigação em conformidade com o que vier a ser contratado, levando-se em consideração todas 

as especificações constantes no Termo de Referência, no Edital de Licitação e na proposta consolidada, 

inclusive unidade de medida, valor unitário e demais pertinentes ao feito. 

u) A CONTRATADA será responsável pelo cumprimento da obrigação, desde a sua origem até o local de 

entrega/execução, definido neste contrato, sem quaisquer complementos nos preços contratado ou 

pagamento adicional referente a deslocamento. 

v) Satisfazer a obrigação no local consignado neste contrato, observando ainda o horário de funcionamento 

administrativo. 

w) Cumprir a obrigação apenas na presença de servidor competente, mediante apresentação de 

identificação funcional, com lotação específica na CONTRATANTE. 

x) Havendo desrespeito injustificado aos prazos ou de descumprimento das demais obrigações estabelecidas, 

a CONTRATADA ficará sujeita às sanções estabelecidas neste contrato e na legislação pertinente. 

y) Se após a comunicação formal a CONTRATADA se recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar 

os vícios, defeitos ou inadequações do objeto deste Termo de Referência, ficará sujeita às penalidades 

estabelecidas neste Termo de Referência e na legislação pertinente, podendo ainda a CONTRATANTE 

requisitar reparação dos eventuais danos e prejuízos provocados. 

z) Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, 

quando se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução/fornecimento. 

 

CLÁSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE I- COMPETE A CONTRATANTE: 

a) Indicar os responsáveis pela gestão do contrato, aos quais competirão, na forma do art. 67 da Lei nº 

8.666/93, a fiscalização da obrigação, através do gerenciamento e acompanhamento da execução do 

contrato durante toda a sua vigência. 

b) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive 

permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA em suas 

dependências, desde que respeitadas às normas de segurança. 

c) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma convencionada, dentro dos prazos 

previstos, desde que atendidas às formalidades necessárias após a aceitação dos serviços. 
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d) Notificar e comunicar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na execução dos 

serviços. 

e) Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa 

CONTRATADA. 
f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL: A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da autoridade máxima do Órgão contratante, nos casos 

enumerados nos itens 

I a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal n° 8.666/93. 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de dispensa de licitação, 

desde que haja conveniência para a Administração. 

III - judicial, nos termos da legislação. 

 

CLÁSULA OITAVA - DO FORNECIMENTO 

Parágrafo Primeiro: O objeto será entregue executada no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da 

expedição da Requisição, assinada por servidor com poderes para tal. 

Parágrafo Segundo: Verificada falha ou imperfeição que impeça a satisfação, o recebimento ou a 

utilização do objeto do contrato nas finalidades administrativas institucionais, saná-las no prazo máximo 

de 48 (quarenta e oito) horas dos ocorridos, contados da comunicação formal Administração. 

Parágrafo Terceiro: O objeto será satisfeito nas quantidades solicitadas através de formulário específico de 

Requisição, assinado pela chefia imediata e/ou servidor credenciado para tal. 

Parágrafo Quarto: As solicitações dar-se-ão de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, desde 

que dentro do prazo de vigência contratual, ou da Ata de Registro de Preços. 
Parágrafo Quinto: O objeto deverá apresentar a garantia de pelo menos 90 (noventa) dias, a partir da data de 

sua entrega. 

Parágrafo Sexto:Para cumprimento da obrigação, a entrega deve satisfazer os seguintes requisitos: 

a)- Material embalado e identificado, conforme o caso, de acordo com as especificações técnicas mencionadas 

no Termo de Referência e neste contrato; 

b)- Perfeito acondicionamento do material, de forma que seja preservado durante o deslocamento, transporte, 

movimentação e armazenamento, se for o caso; 
c)- Quantidades em conformidade com o estabelecido na Requisição; 

d)- Entrega no prazo, local e horários previstos neste contrato; 

e)- A satisfação do objeto do contrato administrativo se dará de forma descentralizada, em mais de um 

endereço. 

f)- A satisfação do objeto deste contrato administrativo se dará no Almoxarifado Central da SEMED, localizado 

na Rua Magalhães, nº 26 – Guanabara, Ananindeua/PA, CEP: 67010-570. 

g)- Caso outro horário não seja formalmente convencionado entre as partes, a satisfação do objeto deverá 

respeitar o horário de funcionamento administrativo do CONTRATANTE, qual seja de 9h às 14h. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES: Pela inexecução total ou parcial do contrato a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao licitante contratado as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Suspensão do direito de licitar e de contratar com a SEMED/PMA, por período de 5 (cinco) anos; 

d) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a autoridade que aplicar a penalidade; 

Parágrafo Primeiro: Nenhuma penalidade será aplicada sem o divido processo administrativo. 

Parágrafo Segundo: A aplicação da penalidade ocorrerá após a defesa previa do interessado, no prazo de 

5 (cinco) dias uteis a contar da intimação do ato. 
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Parágrafo Terceiro: Das penalidades de que tratam as alíneas “a” e “d”, cabe recursos ou pedido de 

representação, conforme o caso. 

Parágrafo Quarto: A penalidade de advertência será aplicada quando ocorrer o descumprimento das 

obrigações assumidas, desde que sua gravidade, a critério do Órgão Licitante, mediante justificativa, não 

recomece a aplicação de outra penalidade. 

Parágrafo Quinto: A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e proporções: 

Recusa injustificada da contratada em assinar o instrumento de contrato no prazo estabelecido: 10% (dez 

por cento) do valor do contrato; 

Atraso na entrega do objeto da licitação, em relação ao prazo estipulado: 0,33 (zero virgula trinta e três por 

cento) do valor global do item não entregue, por dia de atraso, limitando a 10% (dez por cento); 

Ocorrência de qualquer outro tipo de inadimplência não abrangido pela alíneas anteriores: 10% (dez por 

cento) do valor global do item adjudicado; 

Parágrafo Sexto: A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, 

não terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e 

danos. 

Parágrafo Sétimo: O valor total das, muitas, aplicação na vigência do contrato, não poderá ultrapassar 20% 

(vinte por cento) dos eu valor total. 

Parágrafo Oitavo: As sanções são independentes, a aplicação de uma não exclui a das outras. 

Parágrafo Nono: O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias uteis a contar da intimação 

da empresa contratada a critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da 

importância que a mesma tenha a receber da CONTRATANTE. Não havendo pagamento pela empresa, o 

valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo. 

Parágrafo. Decimo: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. 

Parágrafo Decimo-primeiro: A multa será descontada dos pagamentos, eventualmente devidos pela 

Administração, com base nos §3º do artigo 86 e §1º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DECIMA - DA VINCULAÇÃO: O presente Contrato está vinculado ao Processo 

Administrativo nº 14.825/2023-SEMED/PMA, que contém o procedimento SRP N° 9/2023-

036.SEMED/PMA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS: A execução do presente contrato, bem 

como os casos omissos, regular-se-ão pelas Cláusulas Contratuais e pelos preceitos de Direito Público, 

aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito 

Privado, na forma do artigo 54 da Lei Federal nº 8.666/93, combinado com o Inciso XII do artigo 55 do 

mesmo diploma legal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DO FORO: Fica eleito o Foro da Justiça Comum da Comarca do 

Município de Ananindeua, Estado do Pará, para dirimir dúvidas oriundas do entendimento deste Contrato, 

ou, para exigir a sua execução, renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem ajustados e contratados, assinam o presente documento em 03 (três) vias de igual teor e 

forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

Ananindeua-PA 09 de maio de 2024. 

 
ANA PAULA FERNANDES RENATO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ANANINDEUA 

CONTRATANTE 

 

 

 

JORGE FELIPE SILVEIRA DE MORAES 

CASA SANTA COMERCIO LTDA 

CNPJ 51.531.999/0001-36 

CONTRATADA 
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     TESTEMUNHAS: 

  

 

  

1-      ______________________________________               CPF/MF nº 

 

 

2-      ______________________________________               CPF/MF nº
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